PARECER Nº    182 , DE 2004 

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 227, de 2003 

De iniciativa da nobre Deputada Maria Lúcia Prandi, o projeto em epígrafe altera as Leis nº 6.374, de 1989 e nº 8.991, de 1994, a fim de conceder isenção de ICMS aos veículos adaptados para o transporte de paraplégico ou portador de deficiência física, impossibilitado de utilizar modelo comum e de não ser ele mesmo o condutor.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 24ª a 28ª Sessões Ordinárias (de  22 a 28/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a qual exarou parecer favorável à matéria. 

Na seqüência, por força de requerimento aprovado, o projeto passou a tramitar em regime de urgência. 

Após, o projeto seguiu para a Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental.

Desta forma, tendo em vista o que dispõe o § 1º do artigo 61, foi designado Relator Especial para, em substituição à referida Comissão, apreciar a matéria nos termos do § 3º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado, constatamos que a autora pretende alterar a legislação pertinente ao regime do ICMS no Estado, objetivando isentar do pagamento do referido imposto a saída de veículos com adaptação para o transporte de portadores de deficiência, no caso do beneficiário não ter condições, ele próprio, de conduzir o veículo, seja em virtude de sua incapacidade, ou mesmo de sua idade.

Do ponto de vista do mérito da iniciativa, não podemos deixar de concordar com os argumentos expendidos pela autora em sua justificativa. De fato, portadores de deficiência que não ostentam nem sequer condições de conduzir veículos previamente adaptados, necessitam, mais ainda que os demais, do benefício da isenção fiscal para a aquisição de veículos que os possam transportar. 

No que respeita ao aspecto estritamente financeiro, evidentemente a medida preconizada, se convertida em lei, concorrerá para a diminuição da receita pública. Todavia, esta certamente será de ínfima significância, justificando-se, assim, o favor fiscal face ao inegável aspecto meritório da iniciativa.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 227, de 2003.

 a) MÁRIO  REALI - Relator Especial 

